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Resumo
O artigo analisa as dificuldades estruturais e po-
líticas que continuam a condicionar a cooperação 
multilateral política e securitária da Parceria Estra-
tégica entre a União Europeia (UE) e a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (NATO) no espaço 
euro-atlântico e na gestão internacional de crises. 
A complexa relação entre a UE e a NATO no que se 
refere a operações internacionais, interoperabilida-
de e a alocação de capacidades dos Estados-mem-
bros é explicada pela fraca articulação institucional 
e política entre as duas instituições, o que dificul-
ta a criação de sinergias operacionais duradouras 
para um futuro quadro de cooperação institucional 
e operacionalmente eficaz, principalmente na vizi-
nhança europeia. 
Abstract
EU-NATO Partnership: The Persistence of a Com-
plex Relationship
The article analyzes the structural and political difficul-
ties which continue to constrain political and security 
multilateral cooperation in the Strategic Partnership be-
tween the European Union (EU) and the North Atlantic 
Treaty Organization (NATO) in the Euro-Atlantic area 
and in international crisis management. The complex 
EU-NATO relationship with regard to international 
operations, interoperability and capacity allocation 
by Member States is explained by weak institutional 
and policy coordination between the two institutions, 
making it difficult to create long lasting operational sy-
nergies for a future institutional and operational effecti-
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“A UE e os seus Estados-membros têm de exercer maiores responsabilida-
des em resposta a esses desafios se pretendem contribuir para a manuten-
ção da paz e da segurança, através da PCSD, em colaboração com parceiros 
fundamentais, tais como as nações Unidas e a OTAN. A PCSD continuará a 
ser desenvolvida em plena complementaridade com a OTAN, no quadro da 
parceria estratégica aprovada entre a UE e a OTAN e em conformidade com a 
autonomia de decisão e os procedimentos próprios de cada parte. Isso exige 
que se disponha dos meios necessários e se mantenha um nível suficiente de 
investimento. O Conselho Europeu assume hoje um firme compromisso no 
sentido de prosseguir o desenvolvimento de uma PCSD credível e eficaz, em 
conformidade com o Tratado de Lisboa e com as possibilidades que oferece. O 
Conselho Europeu exorta os Estados-Membros a aprofundarem a cooperação 
no domínio da defesa, aumentando a sua capacidade para conduzir missões 
e operações e fazendo pleno uso das sinergias, tendo em vista melhorar o 
desenvolvimento e a disponibilidade das capacidades civis e militares neces-
sárias, com o apoio de uma Base Industrial e Tecnológica de Defesa Europeia 
(BITDE) mais integrada, sustentável, inovadora e competitiva. Daí advirão 
também benefícios em termos de crescimento, emprego e inovação para o se-
tor da indústria europeia em geral.”
Conclusões do Conselho Europeu, 
19-20 de dezembro 2013 (European Council, 2013).
A Parceria Estratégica entre a União Europeia (UE) e a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (NATO) deveria ser a parceria definidora da cooperação multilate-
ral política e securitária entre a Europa e os Estados Unidos no espaço euro-atlân-
tico e na gestão internacional de crises. No seio da comunidade de segurança que 
se desenvolveu desde o início da Guerra Fria entre a Europa ocidental, os Estados 
Unidos e o Canadá, a Aliança Atlântica e a integração europeia são sinónimos de 
paz, estabilidade e cooperação. Contudo, a articulação política e operacional entre 
as duas instituições que se encontram operacionalmente presentes na vizinhança 
europeia como os Balcãs, no Afeganistão e no Golfo de Aden permanece fraca, ape-
sar de 22 Estados fazerem parte de ambas.1 A falta de um enquadramento estratégi-
co para o relacionamento bilateral e a ausência de um quadro sucessor dos Acordos 
de Berlim Plus de 2002 explicam a complexa relação entre a UE e a NATO, no que 
1  Seis países membros da UE (Finlândia, Irlanda, Malta, Áustria, Suécia e Chipre) não são mem-
bros da NATO, ao passo que cinco Estados da NATO (Islândia, Noruega, Canadá, Estados 
Unidos e Turquia) não são membros da UE.
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se refere à divisão de trabalho em operações internacionais, interoperabilidade e 
a alocação de capacidades dos Estados membros.2 Isto é intensificado pela com-
petição institucional subjacente entre os que defendem a manutenção da prepon-
derância da NATO como instituição que vela pela segurança na Europa e aqueles 
que defendem que a UE deve assumir maiores responsabilidades pela segurança 
europeia e a vizinhança europeia e diminuir a influência dos EUA na Europa. Por 
outro lado, a relação entre a NATO e a UE não é comparável às relações que es-
tas duas instituições mantêm com outras instituições internacionais. A cooperação 
multilateral da UE com a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização 
para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e a União Africana (UA) atestam 
o caráter multilateralista da União Europeia na sua afirmação como ator internacio-
nal com capacidade de cooperação com outras instituições. O mesmo acontece com 
a NATO que, embora de âmbito de aplicação mais reduzido, instituiu igualmente 
uma perspetiva multilateral, através das várias parcerias estratégicas que mantém 
com outros países e instituições internacionais.
Apesar de a NATO e a UE assentarem em interesses e valores mútuos e de multi-
lateralismo alargado, na comunidade transatlântica, deparam-se com uma relação 
ambígua. Esta ambiguidade na relação entre duas instituições cujo âmbito de com-
petência securitária se destinou, até finais da década de 1990, primordialmente ao 
espaço euro-atlântico, reflete-se nas competências civis e militares que ambas arro-
gam a si, se bem que a NATO seja a organização de defesa militar transatlântica e a 
UE, através da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD), seja entendida mais 
na sua componente de missões civis do que de missões militares, que leva a cabo 
em número mais reduzido. Daí que persistam dificuldades na institucionalização 
de uma relação de cooperação multilateral mais efetiva entre a UE e a NATO, e 
mais concretamente entre a PCSD, parte integrante da Política Externa de Segu-
rança Comum (PESC) e a NATO.3 Ao invés, e apesar de concordarem na vantagem 
2  Ver, entre outras publicações, Webber (2012); Howorth (2007); Keohane (2006); Peters (2004).
3  A PESC e a PCSD inserem-se no domínio da intergovernamentalidade caracterizada primeiro, 
pela centralidade dos Estados-membros como os atores determinantes com capacidade de deci-
são, e segundo, pela tomada de decisão por unanimidade, tendo cada Estado-membro um direito 
de veto sobre as decisões. Ver Moravcsik (1998). Na prática, contudo, as instituições supranacio-
nais avançaram para o domínio da PESC e PCSD; por exemplo, na aquisição de equipamento, a 
Comissão tem conseguido introduzir legislação comum numa área formalmente controlada pela 
Agência Europeia de Defesa, instituição intergovernamental. Ver Sjursen (2013: 8). Isto sugere 
uma transformação da PESC em direção a um “intergovernamentalismo supranacional”, como 
lhe chamou Howorth (2000) ou “transgovernamentalismo”, na expressão de Smith (2004). Mes-
mo assim, prevalece a posição individual de cada Estado-membro já que em caso de discrepância 
entre a posição de um Estado-membro e a posição da UE assente na concordância entre os outros 
Estados-membros, o Tratado de Lisboa não prevê um mecanismo sancionatório.
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de prosseguirem estratégias de segurança de cooperação multilateral, os Estados-
membros continuam a fazê-lo, de forma individual ou bilateral, como aconteceu 
quando a França e o Reino Unido assinaram os acordos de Lancaster House, em 
novembro de 2010, de cooperação bilateral de defesa, fora do quadro da PCSD. Por 
outro lado, os avanços na partilha de capacidades através da interligação entre a 
smart defence da NATO e o pooling and sharing da UE têm sido muito modestos. Tam-
bém no que se refere à cooperação operacional em teatros de conflito, a colaboração 
que se tem desenvolvido é fraca ou mesmo obstruída por bloqueios políticos no re-
lacionamento NATO-UE relativamente a algumas missões. Assim, o resultado leva 
a decisões ad hoc em vez de criar sinergias operacionais duradoras e definidoras de 
um futuro quadro de cooperação institucional. Por último, a influência da NATO e 
da UE sobre a definição de interesses dos Estados-membros, é pouco significativa.4 
A cooperação multilateral entre a UE e a NATO permanece, por isso, institucional-
mente pouco consolidada (Koops, 2012).
Esta situação ainda é mais surpreendente quando os termos do debate se alteraram, 
justificando um aprofundamento e não um distanciamento entre a UE/PCSD e a 
NATO. Em 2003, as relações entre a UE e a NATO, caracterizavam-se pela celebração 
do Acordo de Berlim Plus, um acordo que estipula a cooperação militar institucio-
nal entre a UE e a NATO, ao passo que, com a perspetiva de uma guerra no Iraque, 
em 2002-2003, e a oposição franco-alemã, Washington suspeitava que a UE se queria 
tornar um ator independente na política de segurança, sob liderança francesa e ale-
mã. Há uma década as questões que se debatiam nas relações transatlânticas eram 
“quanta autonomia pode e deve a Europa ter na política de segurança?” e “tendem a 
NATO e a UE a desenvolver uma relação de complementaridade ou de rivalidade?” 
(Duke, 2008). Uma década depois, a crise transatlântica foi superada, mas a relação 
UE-NATO ainda não encontrou na sua parceria estratégica a otimização de uma re-
lação de cooperação, com capacidades e operacionalidade efetiva. Da ambiguidade 
norte-americana quanto às ambições europeias na década de 1990 (quase não-exis-
tentes na altura) passou-se para a preocupação com a falta de ambição estratégica da 
UE em projetar poder na política internacional, garantir a segurança na sua vizinhan-
ça imediata e afirmar-se como ator estratégico relevante através de uma PCSD efetiva 
com capacidade operacional mais eficaz, sabendo os parceiros norte-americanos, no 
entanto, que tal pressupõe uma crescente autonomia estratégica europeia.
Acresce a esta situação a evidente diversidade nas estratégias dos Estados-mem-
bros da UE, incapazes de apresentarem um conjunto de posições comuns, e menos 
ainda uma política comum, o que é criticado pela NATO. Como se lê num comuni-
4  Sobre a relação de causalidade entre instituições e Estados no processo de tomada de deci-
são, ver Costa (2012); Wallander, (2004); Checkel, (2007); Katzenstein (1998); Schimmelfennig 
(2003); Wallander, (1999). 
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cado da Assembleia Parlamentar da NATO, da primavera de 2011, “a UE continua 
com dificuldade em gerar a vontade política para articular uma visão comum e dar 
uma voz comum aos interesses políticos e perceções de ameaça por vezes discor-
dantes entre os Estados-membros.” (NATO, 2011).
As declarações públicas do secretário-geral da NATO, Anders Fogh Rasmussen, e 
da Alta Representante para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança da 
UE, Catherine Ashton, não são alheias às insuficiências da relação. Numa conferên-
cia de imprensa, em 6 de maio de 2013, Fogh Rasmussen apelou à necessidade de 
intensificação da cooperação entre a NATO e a UE (NATO, 2013). Em 9 de setem-
bro de 2013, Fogh Rasmussen sublinhou a importância de assegurar que a futura 
relação entre a UE e a NATO se caracterize pela cooperação e não pela duplicação 
(NATO, 2013b). No encontro entre ministros dos negócios estrangeiros e da defesa 
da UE, em 19 novembro de 2013, Fogh Rasmussen apelou novamente à coopera-
ção entre a UE e a NATO, “para coordenar, não duplicar”, e para garantir que as 
duas organizações complementem os esforços de cada uma, afirmando que “preci-
samos de desenvolver capacidades, e não burocracias, e investir em segurança nas 
áreas em que todos nós precisamos de mais recursos, como drones de vigilância, 
inteligência e reconhecimento, transporte pesado e reabastecimento aéreo” (NATO, 
2013a). Ou seja, a NATO e a UE devem ser “mais ambiciosas em complementar-se 
e reforçarem-se mais uma à outra.”
Por seu turno, no seu relatório final sobre a Política Comum de Segurança e Defesa, 
de 15 de outubro de 2013, Catherine Ashton, afirmou que “uma cooperação forte, 
coerente e mutuamente reforçada entre a UE e a NATO continua a ser tão impor-
tante como sempre (...). No desenvolvimento de capacidades, continuamos empe-
nhados em garantir um reforço mútuo e de complementaridade, reconhecendo que 
os Estados-membros que também são aliados da NATO têm um único conjunto 
de forças. Neste sentido, o desenvolvimento de capacidades no âmbito da União 
também servirá para fortalecer a Aliança. (…) devemos continuar a esforçar-nos 
para remover os impedimentos restantes para a cooperação formal” (EEAS, 2013). 
O relatório refere a relevância da cooperação entre a Agência Europeia de Defesa 
(EDA) e o Comando Aliado da Transformação (ACT) da NATO, e uma cooperação 
estreita com a NATO para garantir a complementaridade e o reforço mútuo com a 
iniciativa smart defence e de forma mais ampla, com o desenvolvimento de capaci-
dades no âmbito da NATO.
Este artigo tem por objetivo explicar porque é que, apesar das declarações públi-
cas, o grau de cooperação multilateral entre duas instituições de segurança, inseri-
das no mesmo contexto político do espaço euro-atlântico permanece problemático. 
Os fatores que explicam estas dificuldades são de natureza estrutural e política, o 
que dificulta a comunicação e a coordenação estratégica entre as duas instituições 
(NATO, 2011). Numa primeira secção, aborda-se a contextualização estratégica do 
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espaço euro-atlântico. Na secção seguinte avalia-se os resultados do recente Conse-
lho Europeu de dezembro de 2013, que dedicou uma parte importante da agenda 
à defesa europeia. A terceira parte discute os desafios à cooperação entre a NATO e 
a UE com referência aos dois domínios principais do relacionamento bilateral: ca-
pacidades e operações internacionais. A quarta secção examina os posicionamentos 
dos principais atores envolvidos, os EUA, o Reino Unido, a França e a Alemanha. A 
quinta secção refere-se à cimeira da NATO a realizar no País de Gales, em setembro 
de 2014. A parte final traça algumas considerações sobre a relação entre a União 
Europeia e a NATO.
O Contexto Estratégico Euro-Atlântico
Num contexto de aceleradas mudanças provocadas pela emergência de novas 
grandes potências regionais, a crise da ordem democrática liberal, a crise financeira 
ocidental, e a exaustão aparente na gestão civil e militar de conflitos internacionais, 
os últimos anos justificam um aumento dos esforços de cooperação entre a UE e 
a NATO pela simultaneidade de cinco aspetos que influenciam a configuração da 
segurança europeia e euro-atlântica.
Primeiro, os dois lados do Atlântico deparam-se com orçamentos militares decres-
centes. Na Europa, cinco anos de crise financeira condicionaram a atuação da UE e 
dos seus Estados-membros, o que se reflete na definição dos orçamentos de defesa 
nacionais que não deverão aumentar enquanto perdurar a crise: estima-se que até 
2017 a Europa perca 12% dos gastos na área da defesa. O custo dos equipamentos de 
defesa está a aumentar de 6 para 8% ao ano - ao passo que os orçamentos de defesa 
estão em queda contínua – e o número crescente de operações consome dinheiro que 
tinha sido reservado para a compra de novos equipamentos.5 Também os EUA se 
deparam com cortes no seu orçamento de defesa. O corte de 500 biliões de dólares 
afetará a presença militar na Europa com a retirada de cerca de sete mil tropas de 
combate norte-americanas estacionadas na Europa. O antigo secretário de Defesa, 
Leon Panetta, alertou os aliados da NATO, em 2011, para uma diminuição de 450 
biliões de dólares nos gastos de defesa dos EUA nos próximos 10 anos (DoD, 2011). 
Mesmo assim, a diferença nos gastos militares continua significante: em 2010 e 2011 
a UE gastou 194 e 193 biliões de euros, respetivamente, enquanto os EUA gastaram 
520 e 503 biliões de euros, respetivamente, no mesmo período. Isto equivale a 1,61% 
e 1,55% do PIB da UE para 2010 e 2011, respetivamente, e 4,77% e 4,66% do PIB dos 
5  Contudo, tem havido grandes variações em toda a Europa, que vão desde cortes de mais de um 
quarto na Letónia e Bulgária até ao crescimento contínuo nos gastos de defesa na Suécia e na 
Polónia. Em 2010, os 27 países membros da UE juntos foram responsáveis  por quase um terço 
dos gastos globais de defesa excluindo os gastos americanos, ou seja, os europeus continuaram 
a gastar em defesa mais do que a Rússia e China combinados. Witney (2011: 2).
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EUA para o mesmo período (European Defence Agency, 2013). Na NATO, o orça-
mento da instituição, contudo, é pago em mais de 70% pelos americanos.
Segundo, embora a UE tenha desenvolvido alguma capacidade coletiva e os cons-
trangimentos financeiros obriguem os Estados-membros a um melhor uso dos ativos 
existentes, persistem, contudo, no plano operacional limitações significativas nas ca-
pacidades da defesa europeia como a inteligência, reconhecimento, transporte es-
tratégico e tático, bem como a proteção das forças; a indústria de defesa (europeia) 
permanece fragmentada e prejudicada pelo protecionismo estatal e a pela ausência 
de harmonização e padrões estandardizados (Institute for Security Studies, 2013). 
A operação da NATO na Líbia, em março de 2011, demonstrou aos europeus a ne-
cessidade de reforçarem a cooperação multilateral para o desenvolvimento de capa-
cidades (partilhadas) efetivas, pela falta de capacidades como facilitadores estraté-
gicos, reabastecimento ar-ar, o transporte aéreo estratégico, inteligência e vigilância. 
Na análise das capacidades europeias para 2013-2025, o quadro desanimador reafir-
ma-se: os Estados-membros da UE sofrem de duplicações e excessos em determina-
das capacidades militares, nomeadamente no pessoal, instalações e output industrial. 
Esta situação é problemática porque sobrecarrega os orçamentos militares da UE sem 
corresponder a benefícios operacionais (Institute for Security Studies, 2013).
Em terceiro lugar, a reorientação estratégica dos EUA para zonas extraeuropeias 
implica um afastamento relativo dos EUA da Europa e uma requalificação do pa-
pel dos EUA nos assuntos securitários no espaço euro-atlântico, onde os EUA já 
não serão os definidores primordiais da estratégia na Europa e na sua vizinhança, 
e onde os europeus terão de assumir uma responsabilidade muito maior pela 
segurança no Mediterrâneo, Norte de África e Médio Oriente, por um lado, e a 
Europa Oriental, como a crise da Ucrânia em curso está a demonstrar. Por essa 
razão, a posição norte-americana tornou-se mais favorável a uma maior coopera-
ção militar entre europeus e na UE, e face à PCSD, até como forma de preservar 
a NATO (Institute for Security Studies, 2013). Esta nova postura estratégica nor-
te-americana evidencia uma nova distribuição de poder no sistema internacio-
nal e a transição para a consolidação de um mundo multipolar, onde potências 
emergentes estão a aumentar os seus orçamentos de defesa e a investir em proje-
tos de defesa de grande envergadura. Segundo o Stockholm International Peace 
Research Institute (SIPRI), os gastos de defesa global estão a mudar “do Ocidente 
para o resto do mundo”.6 Este reposicionamento estratégico norte-americano foi 
acompanhado por uma redução no orçamento de defesa dos EUA, em janeiro 
de 2012 (DoD, 2012). Isto não equivale a um retraimento estratégico dos EUA 
do palco mundial ou a uma diminuição substancial da capacidade de defesa de 
6  Citado em EEAS (2013: 2)
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Washington: em 2013, o orçamento de defesa norte-americano foi de 600,4 biliões 
de dólares, o que, segundo a publicação Military Balance equivale a gastos na 
defesa que totalizam uma verba superior à soma dos orçamentos militares dos 
12 países seguintes no ranking dos Estados com os maiores orçamentos de defesa 
no mundo.7 Mesmo assim, o redireccionamento estratégico dos Estados Unidos 
e a nova distribuição de poder no sistema internacional têm implicações para a 
defesa europeia, necessitada de capacidades efetivas e de uma indústria de defesa 
europeia credível. Isto implica a necessidade de uma autonomia estratégica cres-
cente dos europeus através de uma maior capacitação de recursos (humanos, de 
equipamento, tecnologias e de inteligência) e pressupõe que a parceria estratégica 
com os EUA e a cooperação com a NATO deverá ser assumida com maior eficácia 
pelos europeus no quadro comunitário, apesar das divergências nacionais que 
dificultam essa cooperação.
Em quarto lugar, a mudança na resposta a conflitos internacionais pode sugerir o 
início de uma era de pós-intervencionismo liberal, face à oposição crescente dos 
públicos europeus e norte-americano à participação dos seus países em operações 
de combate ou de manutenção da paz internacional. A menor predisposição dos 
governos ocidentais em levar a cabo intervenções militares internacionais, como as 
intervenções militares da década de 1990, de caráter humanitário e das interven-
ções militares de grande envergadura e longa duração como as guerras do Iraque e 
do Afeganistão sugere uma mudança para operações militares realizadas por coli-
gações singulares ad hoc, construídas em torno de casos individuais e decididas de 
forma seletiva por cada um dos países envolvidos (Dunne, 2013: 1-17).
Por último, acresce aos fatores enunciados a mudança na perceção da relação entre 
europeus e americanos e a interrogação sobre se a NATO conseguirá ainda afirmar-se 
como o elemento aglutinador da relação transatlântica. Num mundo globalizado e 
interdependente, a emergência de novas ameaças e desafios como a crise económica 
e financeira, as mudanças climáticas e temas não securitários, a NATO pode já não ser 
a instituição transatlântica principal que mantém europeus e americanos interliga-
dos numa comunidade de segurança transatlântica (Hamilton, 2009). As negociações 
em curso sobre a Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento (TTIP), entre a 
União Europeia e os EUA poderão assumir uma relevância securitária para a relação 
7  Por ordem decrescente, em 2013 a China teve o segundo maior orçamento de defesa, com 112,2 
biliões de dólares; a Rússia com 68,2 biliões de dólares, a Arábia Saudita com um valor estima-
do de 59,6 biliões de dólares, o Reino Unido com 57 biliões de dólares, a França com 52,4 biliões 
de dólares, o Japão com 51 biliões de dólares e a Alemanha com 44,2 biliões de dólares, a India 
com 36,3 biliões de dólares, o Brasil com 34,7 biliões de dólares, a Coreia do Sul com 31,8 biliões 
de dólares, a Austrália com 26 biliões de dólares e a Itália com 25,2 biliões de dólares, num total 
conjunto de 598,6 biliões de dólares. IISS (2014).
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transatlântica no futuro (Ham, 2013). Divergências persistem também na perceção de 
ameaças externas: não há geralmente uma perceção de ameaça estratégica compar-
tilhada, entre os Estados-membros da NATO ou da UE. Para alguns, é sintomático 
que muitos líderes europeus não consideram uma revisão da Estratégia Europeia de 
Segurança (EES), de 2003, necessária, o que reflete a ausência, na UE, da perceção 
de ameaças externas (Andersson, 2011). Esta discrepância na perceção das ameaças 
dos dois lados do Atlântico marca a diferença desde a Guerra Fria, enfraquecendo o 
elo transatlântico devido à falta de uma perceção comum do mundo exterior e difi-
cultando o grau de cooperação ou partilha de capacidades de defesa. Outra questão 
mais recente é o uso de drones, que contribui para as perceções diferenciadas dos dois 
lados do Atlântico. O uso de drones contra suspeitos de terrorismo, apoiado por mais 
de 65 por cento dos norte-americanos tem prejudicado a reputação de Washington na 
Europa, para além do chamado escândalo de escutas da National Security Agency 
(NSA) dos EUA (Dempsey, 2013). Como afirma Judy Dempsey (2013), em conflitos 
futuros, os drones poderão vir a substituir tropas no terreno e limitar os riscos para 
estas. Mas, sem regras claras e transparentes para o seu uso, o público europeu não 
irá suportar tal utilização para missões militares. Essas diretrizes deveriam aplicar-se 
também à NATO, quando a aliança começar a usar drones.
Estes fatores colocam por isso o “estado da defesa na Europa” perante uma situação 
paradoxa segundo Sven Biscop e Daniel Fiott, do Instituto Egmont em Bruxelas: 
“Em termos políticos é continuamente à ‘Europa’ que nos referimos na expecta-
tiva de agir. Os EUA enviaram uma mensagem clara à ‘Europa’ de que deveria 
assumir responsabilidade pela segurança da sua própria periferia e iniciar a res-
posta às crises. ‘Europa’ para Washington pode significar os aliados europeus a 
agir através da NATO ou a UE a agir através da PCSD, ou através de uma co-
ligação ad hoc de Estados europeus. Washington já não se importa sob que ban-
deira ‘europeia’ nós agimos, desde que o façamos e que o problema seja tratado 
sem envolver extensos ativos americanos.” (Biscop, 2013). Christian Mölling, da 
Stiftung Wissenschaft und Politik (SWP), em Berlim, sublinha que o pooling and 
sharing, tanto no contexto da UE como da NATO, até agora “foi apenas um slo-
gan para a cooperação de defesa que os Estados da UE e da NATO têm pratica-
do há décadas. Cerca de uma centena de projetos existem atualmente. Cerca de 
20% envolvem a cooperação bilateral, e 60% envolvem cinco ou menos parceiros” 
(Molling, 2012). Mais cético, Nick Witney, do European Council on Foreign Rela-
tions (ECFR) acrescenta que “tanto esforço retórico foi gasto ao longo dos doze últi-
mos anos ou mais, com tão pouco resultado ... que um crescente pessimismo é cada 
vez mais detetável sempre que a ideia de um novo esforço para fazer avançar a po-
lítica é abordado” (Witney, 2011: 8). Segundo Julian Lindley-French, para os euro-
peus, a parceria estratégica UE-NATO deve ser estabelecida num princípio estraté-
gico euro-atlântico simples: manter os Estados Unidos fortes na Ásia, preenchendo 
Nação e Defesa 54
Patricia Daehnhardt
a lacuna estratégia emergente na Europa e [na vizinhança] europeia (Lindley-Fren-
ch, 2013). Jolyon Howorth vai mais longe, sugerindo que uma vez que “a UE é um 
projeto político global, ao passo que a NATO trata apenas da segurança ... o papel 
da EDA deve ser central e o ACT deve ser transformado numa agência que garanta 
a ligação com a base industrial de defesa dos EUA.” (Howorth, 2012). Para Jan 
Techau, do Carnegie Endowment for International Peace, a fraqueza da Europa en-
contra-se na ausência de um verdadeiro debate estratégico explicado pela falta de 
ambição estratégica dos países europeus e de um consenso sobre qual é o interesse 
estratégico da UE. Problemático é para Techau também que “poupanças enormes 
poderiam ser feitas através do pooling and sharing – projetos cooperativos de parti-
lha de capacidades, liberalização dos mercados de armamentos e a coordenação de 
esforços de reforma militar.” (Techau, 2013). Todos estes pontos sugerem a neces-
sidade de uma maior coordenação e mais cooperação – devido à pressão dos orça-
mentos de defesa europeus em queda, à diminuição de encomendas intereuropeias 
e à concorrência de empresas estrangeiras e um enfraquecimento generalizado das 
capacidades dos países europeus (IISS, 2014).
O Conselho Europeu de Dezembro de 2013
O Conselho Europeu (CE) de 19 e 20 de dezembro de 2013 foi o primeiro Con-
selho, desde o início da crise financeira e desde o Tratado de Lisboa, que se de-
bruçou sobre a PCSD. A relação de cooperação multilateral UE-NATO não foi 
contudo um ponto individual na agenda. A última vez que a relação NATO-UE 
foi oficialmente discutida, numa cimeira multilateral foi na cimeira da NATO em 
Estrasburgo e Kehl, em 2009, durante o primeiro ano da presidência de Barack 
Obama. O CE de dezembro de 2013 serviu para fornecer um impulso estratégico 
para a defesa europeia no reforço de iniciativas como o pooling and sharing e incen-
tivar a cooperação em domínios significativos na defesa, tais como espaço, defe-
sa cibernética e RPAS. Conforme ficara estabelecido nas conclusões do Conselho 
Europeu de dezembro de 2012, na comunicação da Comissão Europeia, de 24 de 
julho de 2013, e no relatório da Alta Representante para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança, de 15 de outubro de 2013 (EEAS, 2013), o CE visou (a) 
aumentar a eficácia operacional, a visibilidade e o impacto da PCSD; b) melhorar 
o desenvolvimento das capacidades de defesa (pooling and sharing) e c) fortalecer 
a indústria de defesa da Europa (procurement).8
8  O relatório focou três conjuntos de ação: comprehensive approach inter-UE e em parceria com paí-
ses e instituições parceiros: uma abordagem abrangente como resposta aos desafios de segu-
rança, nomeadamente cibersegurança, segurança energética, segurança marítima e segurança 
fronteiriça; Capacidades: o reforço das capacidades e a relevância da cooperação interinstitu-
cional; Reforço da indústria de defesa da Europa para dinamizar as capacidades de defesa. 
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Apesar do debate estratégico que se iniciou nos meses que antecederam o Conse-
lho, o resultado quanto ao avanço da PCSD foi, como era de esperar, modesto, e 
sem que houvesse referência direta à Parceria UE- NATO. E, contudo, a cooperação 
entre a UE e a NATO é vital para ambas as instituições: a UE continuará nos próxi-
mos anos a estar dependente de capacidades da NATO (capacidades americanas) 
em missões internacionais; a NATO, por seu turno, precisa de uma UE capaz e 
eficaz, caso contrário, a sua própria sobrevivência será questionada.
O Conselho Europeu de dezembro de 2013 também não definiu áreas para futuras 
intervenções, nem uma tipologia de intervenção que pudesse servir de quadro de 
referência não apenas para uma alocação de recursos mais eficaz como para alavan-
car uma partilha de responsabilidades entre UE e NATO. Quais devem ser os limi-
tes do comprehensive approach da UE? Por exemplo, deve a UE definir uma política 
de segurança face ao Pacífico, ou manter meramente uma abordagem económica 
e comercial deixando aos EUA o papel de ator de segurança? (Korteweg, 2013). 
Como questionam Biscop e Fiott, “quem pode definir o nível de ambição que serve 
como orientação política para operações em curso e capacidades desenvolvidas por 
europeus, tanto através da NATO como da PCSD?”
A comprehensive approach da UE refere-se a uma integração mais coordenada dos 
seus vários instrumentos de política externa para resolver os problemas específi-
cos de segurança internacional da UE. Para Michael E. Smith existem processos de 
aprendizagem institucional que ajudaram a gerar novas ideias a respeito da abor-
dagem abrangente, como demonstram várias operações da PCSD lançadas pela UE 
desde 2003, tendo cada uma exigido um considerável grau de improvisação institu-
cional. Esta improvisação tem inspirado novos papéis institucionais e capacidades 
que não são encontradas em tratados formais, e sugere uma capacidade endógena 
para o desenvolvimento institucional por parte da UE (Smith, 2013). Como referem 
as conclusões do Conselho Europeu de dezembro de 2013: “A União Europeia e os 
seus Estados-membros podem levar ao palco internacional a habilidade única de 
combinar, de forma consistente, políticas e instrumentos que vão desde a diploma-
cia, segurança e defesa à finança, comércio, desenvolvimento e justiça. Continuar 
a melhorar a eficiência e eficácia deste comprehensive approach da UE” é uma prio-
ridade.
Os Desafios da Cooperação NATO-UE: Capacidades e Operações
Os Acordos de Berlim Plus, criados na sequência da adoção da Política Europeia 
de Segurança e Defesa (PESD), e assinados entre a UE e a NATO instituciona-
lizaram o quadro de articulação dos interesses securitários da UE e da NATO 
através do acesso da UE às capacidades de planeamento e equipamento militar 
da NATO. O objetivo era criar uma divisão do trabalho interinstitucional eficaz, 
em vez de uma duplicação desnecessária, aumentar a capacidade operacional da 
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UE e assegurar a parceria estratégica na gestão de crises. As estruturas militares 
da UE deveriam constituir uma “força separável mas não separada”. No decorrer 
da operação Concórdia, da UE, entre abril e dezembro de 2003 houve um mo-
desto otimismo quando a NATO e a UE em conjunto evitaram uma guerra civil 
na ex-República Jugoslava da Macedónia, com a UE a assumir tarefas de poli-
ciamento e a NATO a realizar o planeamento estratégico, tático e operacional da 
operação, com o DSACEUR como comandante operacional, e com a UE com um 
elemento de comando no comando regional da NATO em Nápoles. Na Bósnia, 
através da operação Althea, a UE tem assumido a segurança militar, enquanto 
a NATO se concentrou na formação das forças armadas bósnias Scheffer, 2007). 
No Afeganistão, a missão militar ISAF da NATO coexistiu desde 2007 ao lado da 
missão civil EUPOL Afeganistão da UE, que se constituiu a pedido da NATO, o 
que foi interpretado como uma viragem na posição norte-americana face à (na 
altura) PESD, e a possibilidade da UE poder cooperar com a NATO no quadro 
da cooperação multilateral (Brattberg, 2013: 4). E contudo, esta interdependência 
(não mútua) não se traduz numa cooperação mais estreita entre a UE e a NATO. 
A cooperação entre a ISAF e a EUPOL viu-se repetidamente bloqueada politica-
mente, o que reflete o relacionamento complexo entre a NATO e a UE. Apesar do 
potencial para a complementaridade evidente, e da convergência quanto aos tea-
tros de operacionalidade, o impacto operacional da relação bilateral permanece 
limitado (Daehnhardt, 2010; Smith, 2011; Graeger, 2011).
Os Acordos de Berlim Plus, de dezembro de 2002, compreendem as seguintes dis-
posições para as operações de gestão de crises lideradas pela UE (NATO, 2002): 
acesso assegurado (mas não garantido, como a França queria) da UE às capaci-
dades de planeamento da NATO; disponibilidade assumida de capacidades da 
NATO e equipamento comuns, tais como unidades de comunicação e headquar-
ters; procedimentos para a liberação, monitorização, retorno e recuperação de ati-
vos e capacidades da NATO; mecanismos de consulta NATO-UE no contexto das 
operações lideradas pela UE que fazem uso dos meios e capacidades da NATO; 
por último, a definição do DSACEUR como potencial comandante operacional 
para uma operação liderada pela UE. O acesso às capacidades de planeamento da 
NATO é apenas assegurado na condição de que a NATO não precisa dessas capa-
cidades para as suas próprias operações militares, ou seja, a NATO reservou-se o 
right of first refusal. As decisões, tomadas caso a caso, são aprovadas pelo Conselho 
do Atlântico Norte, em que cada Estado tem um veto. Para além disso, a NATO 
reservou-se o direito de recolocar essas capacidades atribuídas a uma operação 
liderada pela UE em curso se entretanto a NATO iniciar uma operação militar. 
Na realidade este mecanismo, que apenas foi utilizado nas operações militares 
Concordia e Althea, atribuía à NATO a monitorização das capacidades que dispo-
nibilizava à UE, para além de não prever uma estrutura autónoma e permanente 
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militar da UE.9 Para Michael Merlingen, a operação Althea é uma operação que 
deu credibilidade à capacidade da UE, através da EUFOR, de conduzir a maior 
operação militar PCSD da UE: ao ligar a Althea à NATO e aos EUA, a EUFOR 
beneficiou da credibilidade da NATO na região e testou a sua capacidade de con-
duzir e manter, durante uma década, uma operação militar num país da sua vizi-
nhança (Merlingen, 2013: 45).
Um dos impedimentos a uma cooperação efetiva entre a UE e a NATO em geral e 
no âmbito dos Acordos de Berlim Plus prende-se com a relação entre a Turquia e o 
Chipre relativamente à divisão da ilha cipriota: ambos recusam compromissos para 
a resolução da questão cipriota, bloqueando assim uma cooperação mais estreita 
em reuniões de alto nível porque a Turquia desautoriza o Chipre a participar e 
este afirma que a UE tem de estar representada pelos 28 Estados-membros (Duke, 
2008: 27-43). Enquanto a Turquia bloqueia o uso das instalações da NATO pelo Chi-
pre, e o acesso a material classificado, o Chipre bloqueia a participação da Turquia 
nas instituições europeias de defesa, como a Agência de Defesa Europeia (EDA). 
Na prática, a missão civil EUPOL Afeganistão da UE ilustrou o bloqueio da Turquia 
a um maior aprofundamento operacional entre a UE e a NATO quando Ancara se 
recusou a assinar o acordo entre a UE e a lead nation de uma Provincial Reconstruc-
tion Team (PRT) da NATO para que o pessoal integrado na EUPOL pudesse gozar 
da proteção pela PRT (House of Lords, 2011). Contudo, há autores que questio-
nam se o estabelecimento de uma relação construtiva entre a NATO e a UE é refém 
dos desentendimentos de longa data sobre o Chipre, argumentando que a questão 
de Chipre não é a única razão e que a sua resolução não seria uma garantia para 
desbloquear o impasse nas relações NATO-UE-Turquia (Flockhart, s.d.; Ackmese, 
2012).
Capacidades
Após as guerras balcânicas na Bósnia e no Kosovo, na década de 1990, a preocupa-
ção dos EUA era a crescente lacuna na capacidade militar transatlântica e como a 
PCSD iria afetar o planeamento europeu de capacidades militares.10 Os EUA recea-
vam que os europeus gastassem os seus orçamentos de defesa de si já muito mais 
9  Também a operação militar Concordia da UE na Macedónia, de estabilização do processo de 
paz, em substituição da operação da NATO Allied Harmony, em 2003, recorreu aos acordos de 
Berlim Plus ao utilizar a sede da NATO em Le Mons.
10  A guerra de Kosovo em 1999 expôs significativas lacunas de equipamento entre as forças arma-
das dos EUA e os exércitos europeus, razão pela qual os EUA inicialmente rejeitaram a maioria 
das ofertas europeias de ajuda militar para a sua operação no Afeganistão logo após os ataques 
terroristas de 11 de setembro de 2001. Além disso, os aumentos nos gastos de defesa dos EUA 
depois de 2001 - especialmente com novas tecnologias - exacerbou as preocupações americanas 
sobre a crescente lacuna da capacidade militar transatlântica. Keohane (2012: 31).
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baixos do que o americano, nas prioridades de paz como operações de peacekeeping, 
em vez de desenvolverem capacidade militares como os EUA. 
De facto, a forma como os cortes têm sido feitos, sem consulta ou coordenação en-
tre os países da UE e da NATO, sem preocupação com a duplicação, e em função 
de políticas nacionais e das consequências que a soma dos vários cortes nacionais 
têm para a eficácia e capacidade de defesa global, tem dificultado uma cooperação 
multilateral mais eficaz. A relação NATO-UE depara-se ainda com questões como a 
divisão de trabalho e a alocação de capacidades dos Estados-membros, acentuadas 
pela falta de um enquadramento estratégico para o relacionamento bilateral, um 
quadro sucessor dos Acordos de Berlim Plus de 2002.
 No futuro, os europeus, que nunca decidiram, sem preocupação, a intervenção 
num conflito, terão ainda maior dificuldade em resolverem se querem ou não inter-
vir num conflito. Sem a liderança ou mesmo o envolvimento direto dos EUA, os eu-
ropeus estarão mais relutantes em entrar em guerra. Mas se o decidirem não conse-
guirão garantir uma capacidade semelhante à dos EUA com capacidade adequada 
para destruir defesas aéreas inimigas, com capacidade de comunicação criptogra-
fada, direcionamento e precisão a uma escala maciça. Os europeus não conseguem 
garantir o mesmo nível de sofisticação porque não possuem ativos semelhantes e, 
portanto, a condução europeia da guerra e das operações será diferente, menos hi-
gh-tech, potencialmente com um maior número de mortes civis e a custar mais vidas 
a mais aliados.11 Por isso, os governos europeus terão de definir o tipo de missões e 
operações que serão capazes de realizar — sozinhos, em cooperação com outros Es-
tados-membros, ou com outros parceiros da NATO e até aliados em outras regiões 
do mundo (Institute for Security Studies, 2013).
À dificuldade na tomada de decisão no seio da UE acresce o fraco defence pro-
curement e a insuficiente modernização o que poderá, segundo alertou o antigo 
secretário da defesa norte-americano, Robert Gates, em princípios de 2010, correr 
o risco de levar a uma “cultura de desmilitarização na Europa”, uma situação 
“onde grande parte do público em geral e da classe política são avessos ao uso 
da força militar e aos riscos que lhe estão associados”. Um ano mais tarde, em 
junho de 2011, Gates alertava para “um futuro obscuro senão mesmo sombrio 
para a aliança transatlântica” ao incorrer na “possibilidade muito real de irre-
levância militar coletiva” devido à ausência de vontade política e capacidades 
militares insuficientes (Shanker, 2011). Para os EUA, a preocupação principal 
na relação entre a NATO e a UE centra-se em dois pontos: primeiro, no desenvol-
vimento de capacidades militares do lado dos europeus para que a Europa seja 
mais eficaz na defesa da segurança europeia; segundo, na aceitação das responsa-
11  Sobre a individualização do papel da UE no uso da força militar ver, por exemplo, Vennesson 
(2009).
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bilidades dos países europeus em custearem os encargos financeiros e humanos 
envolvidos. 
A crise da Líbia, em março de 2011, revelou as insuficiências nas capacidades dos 
europeus que conduziram o patrulhamento aéreo da no-fly zone da NATO com dé-
fice de munições inteligentes e facilitadores militares, de equipamentos de combate 
e vigilância e de reabastecimento aéreo, lacunas que tiveram de ser preenchidas em 
quase 90% dos casos pelos Estados Unidos.12 As missões da UE, em geral, consta-
tam défices de capacidades no transporte aéreo estratégico, reabastecimento aéreo, 
vigilância e reconhecimento, satélites, transporte e helicópteros de ataque, e ins-
talações de evacuação aeromédica. Como afirmou Catherine Ashton: “A escolha 
é simples: ou cooperamos para adquirir capacidades ou arriscamos perder essas 
capacidades no seu todo” (European Defense Agency, 2013a). Mesmo para missões 
menores, como as missões de formação da UE no Mali e na Somália, a UE ainda 
tem uma grande dificuldade em assegurar a disponibilidade de elementos funda-
mentais. Contudo, a maioria dos europeus permanece relutante em proceder a uma 
partilha efetiva e substancial através do pooling and sharing.
Apesar da existência do código de conduta de pooling and sharing sobre capacida-
des de defesa – sobre a partilha de capacidades de defesa, não a criação de capa-
cidades comuns; o aumento da autonomia e não a perda de soberania nacional; 
o desenvolvimento e aquisição de tecnologias de utilização dual civil e militar – 
não há consenso sobre como definir uma abordagem equilibrada para a aquisição 
de capacidades militares, tanto para aquelas destinadas a apoiar as operações 
de defesa territorial (por exemplo, com mísseis Patriot) como para as operações 
expedicionárias (por exemplo, com transporte aéreo). Por seu turno, não há con-
cordância quanto à alocação de recursos: a Polónia, por exemplo, foi criticada por 
alguns países-membros da NATO por querer aplicar verbas à compra de arma-
mento (mísseis Patriot) para a defesa territorial, i.e. equipamento militar para a 
dissuasão de ataques convencionais (potencialmente da Rússia). Com o agudizar 
das relações entre o ocidente e a Rússia devido à crise na Ucrânia/Crimeia, com o 
envio de tropas russas para a aparente defesa de cidadãos russos nesse território 
ucraniano, em fevereiro de 2014, os receios de países vizinhos como a Polónia re-
forçam o sentimento de insegurança e consequentemente refletem-se no lobbying 
desses países na definição de alocação de verbas para o desenvolvimento de ca-
pacidades militares.
12  Para não referir as significativas divergências políticas quanto à atuação na Líbia. Uma resposta 
europeia no âmbito da PCSD não foi considerada e a NATO avançou, sob iniciativa da França 
e do Reino Unido; os EUA mudaram de atitude no último momento e a Alemanha absteve-se 
na votação 1973 do Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre a aplicação de uma zona 
de exclusão aérea. 
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Na UE, o mecanismo de pooling and sharing prevê que as capacidades para opera-
ções complexas e de tecnologia avançada, são melhor otimizadas quando os euro-
peus atuam em conjunto. Contudo, o esforço de defesa da Europa permanece frag-
mentado, com os Estados-membros continuamente avessos a partilhar capacidades 
militares com os parceiros, mesmo em projetos como o reabastecimento ar-ar ou 
o treino naval e a dedicarem recursos insuficientes à colaboração entre Estados-
membros (Keohane, 2013). Igualmente os Estados que são membros da União Eu-
ropeia e da NATO decidem o planeamento da defesa nacional de forma individual, 
com pouca ou nenhuma referência a um Estado vizinho ou parceiro. Este défice de 
coordenação com a NATO ou com os membros da UE, reflete-se na forma como 
os ajustamentos orçamentais são feitos, pouco coordenados, correndo o risco da 
duplicação e da redução da eficácia das capacidade e da operabilidade de respostas 
europeias no seio da PCSD ou entre os Estados europeus na fraca coordenação na 
aquisição de equipamento de defesa. 
O Quadro de Ghent sobre o Desenvolvimento de Capacidades Militares, adotado 
pelo Conselho Europeu em 9 de dezembro de 2010, tentou responder a este défi-
ce com a cooperação multilateral através da especialização e partilha de funções 
entre os Estados-membros. Assim, os Estados-membros fariam um levantamento 
a fim de identificar quais as capacidades que manteriam a nível nacional; as ca-
pacidades para as quais contribuiriam através de pooling and sharing com outros 
Estados-membros e quais deixariam de contribuir. Isto garantiria que a cooperação 
estruturada permanente (PESCO) prevista no Tratado de Lisboa pudesse assegurar 
uma cooperação que permitisse a especialização e a partilha de custos e evitasse a 
duplicação e o custo exponencial de 28 estruturas de defesa individuais. Os Esta-
dos-membros, contudo, resistem a aplicar o Quadro de Ghent, já que significa que 
terão de optar entre os setores onde irão manter capacidades e aqueles dos quais 
abdicarão possuir uma capacidade de defesa efetiva e logo, reduzir o leque opcio-
nal de áreas de capacitação. Nesse sentido, Faleg e Giovannini sugerem que uma 
boa articulação entre a cooperação reforçada proposta pelo Tratado de Lisboa e a 
abordagem de smart defence da NATO, assim como a revitalização do Quadro de 
Ghent pode levar a uma maior cooperação no fornecimento de hardware estratégi-
co, a partilha de recursos para os programas de Investigação e Desenvolvimento 
(I&D) e da efetiva realização de um mercado europeu de equipamentos de defesa 
não-estratégicos (Faleg, 2012).
O pooling and sharing incide sobre duas áreas: primeiro, na área do equipamento es-
tratégico, uma abordagem de “melhores práticas” (por exemplo, o papel da EADS 
no setor aeroespacial) poderia produzir repercussões importantes e criar efeitos de 
replicação em equipamento militar pesado para as forças terrestres e no setor na-
val. Face à crescente importância das operações navais dentro da PCSD, investir 
desta forma no setor marítimo aumentaria a segurança marítima (como a Operação 
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Atlanta). Segundo, no domínio dos programas de I&D, uma cooperação mais es-
treita entre Estados-membros, a Agência Europeia de Defesa (AED) e a Comissão 
Europeia poderia criar sinergias para uma melhor definição das prioridades es-
tratégicas e divisão do trabalho (Faleg, 2012). A EDA, que tem cooperado com os 
departamentos de defesa nacionais dos Estados-membros sobre pooling and sharing, 
coopera também com o ACT afirmando-se gradualmente como elo importante na 
cooperação entre a UE e a NATO. 
Como afirma Daniel Keohane, “o debate europeu sobre pooling and sharing tem-se, 
por vezes, centrado demasiadamente em objetivos quanto ao equipamento e não 
suficientemente sobre outros aspetos importantes, tais como pooling and sharing da 
produção e aquisição de equipamento. Os programas de aquisição de equipamen-
tos refletem em grande parte prioridades nacionais em vez de europeias. Segundo a 
Agência de Defesa Europeia, em 2010, os Estados-membros da UE gastaram pouco 
mais de 34 biliões de euros em investimentos na aquisição de equipamentos, mas 
apenas 7,5 biliões de euros em programas de colaboração, pouco mais de 20% do 
total. Há um tremendo desperdício nos gastos de defesa europeus. Por exemplo, 
há treze produtores de aviões, dez de mísseis, nove de veículos militares e oito de 
navios; por outro lado, os EUA - com o dobro do tamanho do mercado - tem doze 
produtores de aeronaves, cinco de mísseis, oito de veículos militares e apenas qua-
tro de navios.” (Keohane, 2012: 38). O resultado dessa fragmentação nacional é uma 
duplicação de desenvolvimento e produção e padrões diferentes de equipamento o 
que diminui a interoperabilidade militar. Como consta das conclusões do Conselho 
Europeu de dezembro de 2013, “a fragmentação dos mercados europeus de defesa 
põe em risco a sustentabilidade e competitividade da indústria de defesa e seguran-
ça da Europa” (European Council, 2013). Para além do pooling and sharing, o reforço 
da capacidade operacional da UE está previsto no Tratado de Lisboa, através do 
mecanismo da Cooperação Estruturada Permanente (CEP), que possibilita a um 
subconjunto de países da UE cooperarem mais estreitamente em questões de segu-
rança e defesa.13 Devido às variações nas capacidades militares e ambições entre os 
membros da UE, a utilidade deste mecanismo reside no facto de prever formas de 
integração militar - não só a cooperação - entre os governos participantes. A difi-
culdade centra-se na definição dos critérios de seleção dos grupos para constituir a 
CEP e encontrar um equilíbrio entre eficácia e legitimidade (Keohane, 2012). 
13  A “cooperação estruturada permanente” (Artigo 46.º) possibilita aos Estados-membros que 
possuem as capacidades e a vontade política “proceder de forma mais intensiva no desenvolvi-
mento das suas capacidades de defesa” através de iniciativas ad-hoc de pelo menos nove Esta-
dos, o que representa uma inovação significativa, já que dá um impulso para que um pequeno 
grupo de Estados exerça uma política externa e uma política de defesa concreta.
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Operações
No que se refere à parceria UE-NATO, a declaração final da cimeira de Chicago, 
de 2012, afirmou que: “a NATO e a UE devem continuar a trabalhar para melhorar 
a cooperação prática em operações, ampliar as consultas políticas e cooperarem 
mais no desenvolvimento de capacidades. A NATO e a UE cooperam em operações 
de gestão de crises, num espírito de reforço mútuo, em especial no Afeganistão, 
Kosovo e no combate à pirataria. A NATO reconhece a importância de uma defesa 
europeia mais forte e mais capaz. A NATO reconhece também as preocupações 
constantes dos aliados fora da UE e dos seus contributos significativos para o re-
forço das capacidades da UE para enfrentar os desafios de segurança comuns. Para 
a parceria estratégica entre a NATO e a UE, o envolvimento pleno dos aliados não 
pertencentes à UE nesses esforços é essencial. Neste contexto, a NATO irá traba-
lhar em estreita colaboração com a UE, para garantir que as iniciativas de smart 
defence e de pooling and sharing sejam complementares e se reforcem mutuamente” 
(NATO, 2012). Na realidade, a UE está melhor posicionada para seguir a aborda-
gem do comprehensive approach porque tem mais experiência do que a NATO, com 
competências adicionais que poderia operacionalizar para situações pós-conflito 
de reconstrução de estruturas de governação e de desenvolvimento.14 Como se lê 
na Estratégia Europeia de Segurança, “em contraste com a ameaça maciça visível 
da Guerra Fria, nenhuma das novas ameaças é puramente militar; nem pode ser 
combatida com meios exclusivamente militares. Cada um requer uma mistura de 
instrumentos” (Conselho da União Europeia, 2003: 7). A UE dispõe de uma toolbox 
de recursos civis, o que lhe confere a possibilidade de um mandato amplo, na res-
posta a situações de crise que possam surgir, que inclua, por exemplo, uma atuação 
na área da reforma do setor de segurança, nomeadamente o treino da polícia ou a 
aplicação do direito.
Contudo, estas garantias mútuas e uma retórica que não definiu um quadro de 
atuação que esclareça as missões de gestão de crises onde deva ser a NATO ou a UE 
a atuar, continuam insuficientes para criar sinergias institucionais eficazes. No que 
se refere à constituição de operações expedicionárias, as respostas europeias conti-
nuam insuficientes à instabilidade política em África e no Médio Oriente, em países 
como a Síria, o Egito e a Líbia, ou o Mali e a República Centro-Africana. Através da 
sua PCSD, a UE tem efetuado missões militares de alcance limitado para uma es-
tabilização a longo prazo dos países em conflito: em fevereiro de 2013 a UE iniciou 
uma missão de treino das forças armadas do Mali (EUTM Mali), e em fevereiro de 
2014 decidiu-se a missão militar na República Centro-Africana (EUFOR RCA). Mas 
em parte tem sido a França, na defesa dos seus interesses em África, o país europeu 
14  Sobre a abordagem da comprehensive approach da União Europeia ver Barry (2012).
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a definir uma política de intervenção que visa estabilizar estes países, onde tropas 
francesas, em conjunto com soldados da União Africana, asseguram a estabilida-
de. A UE, ou os Estados-membros com interesses diretamente envolvidos, apenas 
atuam de forma ad hoc e não no seguimento de uma norma de intervencionismo 
reveladora de uma ambição estratégica da PCSD. Se, por um lado, o comprehensive 
approach não invalida a necessidade de uma resposta diferenciada ad hoc, a cada 
caso em concreto, assente numa avaliação da situação no terreno, os europeus, com 
os EUA e a NATO, deveriam clarificar os moldes de intervenção e a ambição estra-
tégica, também com base numa revisão do enquadramento bilateral dos Acordos 
de Berlim Plus. 
A região do corno de África constitui um exemplo de alguma cooperação entre a 
NATO e a UE e exemplifica a comprehensive approach da UE. A operação UNAVFOR 
ATALANTA, lançada em dezembro de 2008, a primeira operação naval da UE, 
tem como objetivo garantir a segurança marítima (do comércio marítimo) na costa 
da Somália e a proteção de navios do World Food Programme de ataques piratas. 
O Strategic Framework para o Corno de África, de 14 de novembro de 2011, defi-
niu a comprehensive approach para essa região: a operação EUCAP Nestor, aprova-
da em dezembro de 2011, para apoiar a capacitação marítima regional no Corno 
de África e Oceano Índico Ocidental. Na gestão de crises internacionais, a eu e 
a NATO deveriam intensificar esforços cooperativos multilaterais, por exemplo, 
através da capacitação e da Reforma do Setor da Segurança (RSS), através da for-
mação de uma força de polícia e do Estado de direito, como se tem tentado, com 
sucesso muito limitado, no Afeganistão. A intensificação de trocas regulares de 
informações e de avaliações situacionais entre a NATO e a PCSD/UE, a prestação 
de potenciais novas formas de apoio operacional, a intensificação de programas 
de capacitação da segurança marítima, na luta contra a pirataria, combate às dro-
gas e combate ao terrorismo podem igualmente dar mais conteúdo à “parceria 
estratégica”.
Divergências sobre a Defesa Europeia: Autonomia e Ambição Estratégica 
Manter a defesa europeia e a defesa transatlântica num nível mínimo de coesão é 
problemático quando a cooperação multilateral entre a UE e a NATO é condiciona-
da por um aglomerado de identidades de defesa diversificado e engloba os 28 paí-
ses da UE envolvidos na PCSD, os 22 Estados-membros da NATO e os 26 Estados 
que integram a Agência Europeia de Defesa (AED), o que dificulta a definição de 
padrões de harmonização ou mecanismos de monitorização que efetivem uma coo-
peração multilateral mais eficaz. A capacidade da UE para agir e exercer influência 
é limitada pela natureza complexa da sua estrutura, um Serviço Europeu de Ação 
Externa (SEAE) recente, por uma gestão insuficiente na partilha de recursos e pela 
ausência de uma verdadeira vontade política e ambição estratégica comum, peran-
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te o quadro de contínua crise económica e a ausência de partilha de uma cultura 
estratégica comum quanto ao uso da força militar que identifique objetivos e amea-
ças comuns (Rynning, 2010).
Esta diversidade de culturas estratégicas traduz-se em perspetivas diferenciadas 
quanto ao papel das instituições de segurança e defesa, das forças armadas, assim 
como ao papel dos EUA dentro da NATO ou ao conceito de comprehensive approach 
(Farrell, 2010). Por seu turno, persiste a discrepância na abordagem da PCSD entre 
os três grandes Estados-membros o que se tem traduzido numa divisão na política 
de segurança e defesa europeia entre os Estados para os quais o desenvolvimento 
de capacidades é pressuposto para a projeção de poder, e os Estados que prosse-
guem uma PCSD com um denominador comum mínimo. Para o Reino Unido o 
relacionamento estratégico com os EUA e a NATO continua prioritário na definição 
da política de segurança e defesa britânica (Korteweg, 2013a). Apesar de ter sido 
um dos países impulsionadores da então PESD, com a França, em Saint-Malo, em 
dezembro de 1998, Londres revela um crescente desinteresse pela PCSD, opondo-se 
a uma revisão da Estratégia Europeia de Segurança (EES), à Cooperação Estrutura-
da Permanente (CEP) ou à ideia de um quartel-general autónomo da UE.
Na relação entre a França e a Alemanha pode-se identificar outra razão, senão a 
causa principal, para o lento avanço da PCSD. Paris não encontra em Berlim um 
interlocutor interessado em aprofundar uma política de segurança e defesa eficaz, 
assente na melhoria das capacidades militares e articulada com uma política de 
atuação externa credível como resposta aos desafios da vizinhança europeia. Por 
isso, após a reintegração da França na estrutura militar da NATO, em 2008, Paris 
tem vindo a reforçar a sua política de segurança fora das estruturas da UE. Frus-
trada com a impossibilidade de se avançar coletivamente e no quadro multilateral 
para uma PCSD credível, a França assinou com o Reino Unido, em novembro de 
2010, os acordos de Lancaster House, um tratado bilateral de cooperação militar, 
fora do âmbito da PCSD, doze anos após a França e o Reino Unido terem dado o 
impulso decisivo à PCSD, pelo Tratado de Saint-Malo. Este Tratado franco-britâni-
co de cooperação de defesa e segurança prevê uma maior partilha de equipamento 
(drones, comunicações via satélite, porta-aviões e acesso mútuo a mercados de de-
fesa, cooperação tecnológica e industrial e uso comum de instalações). Devido aos 
constrangimentos da crise económica, contudo, Paris e Londres deparam-se com 
dificuldades na implementação dos projetos militares acordados há quatro anos, 
o que incute limites sobre esforços de colaboração multinacional para melhorar a 
eficácia das capacidades em face da diminuição dos orçamentos de defesa.
Por seu turno, a Alemanha, como um dos três grandes Estados da UE, continua 
a ter um papel low-profile na PCSD. Não esteve em Saint-Malo, em 1998, na defi-
nição da EES, em 2003, insistiu na definição essencialmente civil da estratégia e 
mantém uma postura conceptualmente relutante quanto ao uso da força militar 
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em intervenções internacionais. O interesse alemão na PCSD é diferente do fran-
cês. Enquanto a França, juntamente com o Reino Unido, pretende garantir a me-
lhoria das capacidades militares europeias, a Alemanha tenta colmatar os défices 
militares através do pooling and sharing com aliados europeus concentrando-se nas 
áreas de formação, logística e estruturas de comando e não tanto nas competências 
estratégicas como Paris ou Londres. A Alemanha poderia assumir um papel mais 
assertivo mas permanece constrangida por condicionantes históricas e identitárias, 
segundo as quais a Alemanha se entende como uma potência civil cuja ação externa 
é orientada primordialmente por considerações económicas e pela permanência de 
uma cultura de relutância quanto ao uso da força militar (Daehnhardt, 2013). Acres-
ce a estes fatores uma opinião pública cética e um parlamento cauteloso quanto à 
manutenção de uma política de participação ativa de tropas da Bundeswehr em 
missões militares internacionais. Contudo, os recentes discursos do presidente da 
República da Alemanha, Joachim Gauck (Der Bundespräsident, 2014), do minis-
tro dos Negócios Estrangeiros, Frank-Walter Steinmeier (German Federal Foreign 
Office, 2014) e da ministra da Defesa, Ursula von der Leyen (German Ministry of 
Defence, 2014), na Conferência de Segurança de Munique, em fevereiro de 2014, 
parecem sugerir uma vontade política de a Alemanha assumir maiores responsabi-
lidades na política internacional. 
A cooperação bilateral franco-britânica fora do quadro comunitário e a marginaliza-
ção voluntária da Alemanha na política de segurança e defesa europeia produz duas 
consequências: primeiro, enfraquece a PCSD e segundo, diminui as possibilidades 
de consolidação de uma relação efetiva entre a NATO e a UE/PCSD. Por um lado, 
sem o envolvimento dos dois países militarmente mais capacitados – a França e o 
Reino Unido - a UE não tem capacidade para realizar operações militares de médio 
porte. Por outro lado, sem a concretização de uma relação efetiva entre a NATO e 
a UE/PCSD, os Estados Unidos perdem o interesse em continuar estrategicamente 
vinculados à Europa, se os europeus não aceitarem uma maior partilha de encargos 
e repartição de responsabilidades e o Reino Unido se distanciar da defesa europeia.
Que Estados europeus mais pequenos podem contribuir positivamente para a coo-
peração de defesa multilateral é demonstrado com a cooperação militar regional 
entre os Estados nórdicos. Como refere Hanna Ojanen (2014), “um modelo nórdico 
distinto de cooperação de defesa fortalecida emergiu incluindo discussões relevan-
tes sobre joint ownership de equipamento de defesa ou a organização conjunta de 
controlo aéreo e marítimo.”. Em 2009 foi criada uma estrutura de cooperação para a 
cooperação de defesa nórdica (NORDEFCO), abrangendo cinco áreas: desenvolvi-
mento estratégico, capacidades, recursos humanos e educação, treino e exercícios e 
operações. Nesse ano o antigo ministro da defesa norueguês Thorvald Stoltenberg 
apresentou uma lista de treze propostas para a cooperação nórdica na política ex-
terna e de segurança (Stoltenberg, 2014). 
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Em resumo, persistem as divergências entre os Estados, em última instância sobre 
se a defesa (pela NATO principalmente) se deve orientar primordialmente para 
a defesa territorial na Europa – como pretendem muitos dos novos membros da 
Europa de leste, receio acionado ainda mais perante a crise na Ucrânia e as ações 
revisionistas da Rússia, ou se é na criação de capacidades expedicionárias, a utilizar 
na vizinhança alargada da Europa, i.e no Médio Oriente e Norte de África, que a 
NATO e UE deverão atuar.
A Cimeira da NATO em Setembro de 2014
Estas divergências refletem-se também na definição do futuro da NATO. O distan-
ciamento das intervenções liberais internacionais pelas opiniões públicas ocidentais 
mas também por algumas elites europeias e americanas é acentuado pelo fim da mis-
são da ISAF no Afeganistão no final de 2014 e o fim de operações militares multina-
cionais de larga escala (Hopgood, 2013). Estes fatores irão mudar a perceção sobre 
a natureza da NATO, os objetivos futuros da organização num cenário pós-Afega-
nistão e a futura tipologia de guerra em que a Aliança se poderá ver envolvida no 
futuro. No mundo pós-intervenções no Iraque e Afeganistão e para conter o risco de 
irrelevância militar e política, a NATO terá de redefinir o seu papel e os critérios para 
as operações futuras (Shea, 2013). Isto será discutido na cimeira da NATO no País de 
Gales em 6 de setembro de 2014 (Kamp, 2013; Shea, 2013). Que tipo de aliança será a 
NATO após a reorientação estratégica dos Estados Unidos para o Pacífico, e o fim da 
missão da ISAF no Afeganistão no final de 2014? Para definirem o papel da NATO no 
século XXI, os países membros da Aliança terão de encontrar um compromisso nas 
suas posições sobre os domínios em que a NATO deverá atuar, e onde não o deverá 
fazer, sobre a natureza da próxima guerra e consequente operação em que a NATO 
se poderá ver (ou não) envolvida. A intervenção internacional no Afeganistão reuniu 
três comandos militares numa missão antiterrorismo conduzida pelos EUA, um co-
mando norte-americano de intervenção mais convencional, e a força da NATO, o que 
revelou problemas de coordenação estratégica. Apesar do mandato do Conselho de 
Segurança da ONU, como refere um estudo do Parlamento Europeu, “as atividades 
militares no Afeganistão eram uma mistura de missões antiterrorismo, de contrain-
surgência e de manutenção da paz levadas a cabo por diferentes unidades nacionais 
em estratégias que foram, na melhor das hipóteses, apenas vagamente coordenadas.” 
(European Parliament, 2013: 36).
A cimeira de Gales será também relevante para a PCSD. Primeiro, porque a reo-
rientação estratégica dos EUA coloca o ónus da responsabilidade pela segurança 
e defesa da Europa cada vez mais nas mãos dos europeus. Segundo, porque como 
cimeira pós-Afeganistão, a redefinição da identidade internacional da Aliança 
tem consequências sobre como os europeus definem a parceria estratégica UE-
NATO. Por último, porque a Aliança deverá redefinir o seu nível de ambição, ca-
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pacidade de ação e defesa adequada neste novo contexto estratégico. No quadro 
de uma estratégia de cooperação partilhada, subsiste, no entanto, a convicção de 
que a convergência estratégica entre EUA e a Europa se desenvolverá apenas se 
os europeus melhorarem as suas capacidades militares, revelarem uma capacida-
de de ação estratégica autónoma e assumirem mais responsabilidade pelo quadro 
securitário alargado da sua vizinhança, através da NATO, ou através da PCSD. 
Foi esta a declaração de intenções no Conselho Europeu de dezembro de 2013 que 
deu uma nova visibilidade à PCSD com declarações de compromisso dos Esta-
dos-membros sobre a eficácia, o desenvolvimento das capacidades de defesa e o 
fortalecimento da indústria europeia de defesa. Será crucial ver estas declarações 
de intenções traduzidas em ações concretas que representem um reforço da segu-
rança e defesa dos países de ambos os lados do Atlântico. Os problemas da defesa 
europeia persistem, contudo, acentuados pelos cortes orçamentais na defesa em 
quase todos os Estados-membros, incluindo a Alemanha e o Reino Unido e pela 
divergência que persiste entre Paris, Londres e Berlim e outros países quanto ao 
papel que a UE deve assumir enquanto ator de segurança internacional na gestão 
de crises e resolução de conflitos. 
Considerações Finais
Nenhum destes pontos críticos apontados invalidam o reconhecimento da manu-
tenção do interesse de ambos os lados do Atlântico no capital de segurança e defesa 
dos 65 anos da NATO e da necessidade dos europeus se afirmarem estrategica-
mente como ator de segurança e defesa. Mas levam a quatro considerações finais. 
Em primeiro lugar, o peso da relação transatlântica, que nunca foi uma relação 
equilibrada, pesa desfavoravelmente para o lado europeu. Se o objetivo é a afir-
mação da UE enquanto ator de segurança internacional, o seu soft power deve ser 
complementado por instrumentos de hard power e pela credibilidade de os usar. 
Isto não significa uma desvalorização do soft power como instrumento preferencial 
da UE para uma PESC que valoriza a dimensão civil da segurança, prevenção de 
conflitos e gestão de crises.
Em segundo lugar, a UE deve definir uma ambição estratégica mas reconhecendo 
os limites da operacionalização dessa capacidade pretendida. A eficiência da PCSD, 
até hoje, revelou-se mais em missões civis, de curta duração envolvendo pouco 
pessoal e equipamento pouco sofisticado; ou seja, segundo a categoria tradicio-
nal de poder militar, a abrangência da PCSD é limitada. Apesar da importância 
de categorização da União Europeia enquanto potência normativa, ética e civil, ou 
tradicional/militar, considera-se que é essencial que se reconheça o complemento 
entre as duas dimensões. 
Em terceiro lugar, isto prende-se com a necessidade de a UE afirmar a sua auto-
nomia estratégica. Para poder fazê-lo tem que definir quais são os seus interesses 
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estratégicos, o que passa pela capacidade para conduzir operações militares autó-
nomas sem que para isso tenha que recorrer aos meios militares da NATO. 
Por último, estas três considerações não implicam uma rutura no relacionamento en-
tre UE e NATO na política de segurança e defesa e poderiam mesmo contribuir para 
reforçar uma relação de complementaridade com os EUA. Na realidade, os Estados 
europeus não têm alternativa a um aprofundamento de cooperação: é irrealista espe-
rar que haja financiamento adicional para a defesa, o que só aumenta a necessidade 
de cooperação. Uma operacionalização do Quadro de Ghent bem-sucedida depende 
da despolitização do debate e da articulação e complementaridade com a agenda da 
NATO. O resultado será uma comunidade de segurança transatlântica mudada; com 
uma UE com uma política de segurança e defesa crescentemente autónoma como 
mais-valia e não um fardo para os EUA. E não se trata de proceder a uma divisão de 
trabalho: a UE não pode funcionar como a instituição que usa meios civis e a NATO 
a instituição que recorre a meios militares. A UE pode recorrer primordialmente aos 
seus meios de soft power, enquanto Estados-membros ou a NATO poderão recorrer 
primordialmente a meios de hard power.
Como vimos, o problema no relacionamento entre a UE e a NATO não é apenas 
uma questão de partilha de custos (burdensharing) mas adicionalmente uma ques-
tão de partilha de responsabilidades. Na realidade, o grande paradoxo do ocidente 
liberal é que ao mesmo tempo que advoga a defesa da democracia e dos direitos hu-
manos e do intervencionismo liberal, ressente-se em pagar a fatura que esses prin-
cípios implicam. No cenário pós-Afeganistão nenhum Estado parece estar disposto 
a custear o preço da manutenção da ordem internacional; a periferia europeia, a sul 
e a leste, contudo, já demonstrou que continua a testar esse paradoxo. 
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